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FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
VERBAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪  Conhecimento de mundo, que envolve informações cul-
turais, sociais e históricas compartilhadas entre emissor e 
receptor  
 ▪  Uso de recursos linguísticos, como ironia, metáfora e 

eufemismo  

 ▸ Diferença Entre Implícito e Subentendido
Embora as mensagens implícitas e subentendidas sejam fre-

quentemente confundidas, há uma diferença sutil entre elas.  
 ▪  Mensagem implícita: Está no discurso, mas exige inferên-

cia para ser compreendida. O emissor insere pistas no texto 
para que o leitor chegue à conclusão.  
 ▪  Mensagem subentendida: Não está necessariamente no 

texto, mas pode ser deduzida a partir do contexto geral.  

Exemplo de mensagem implícita:  
 Frase: Este restaurante nunca tem fila.  
 Análise: Pode indicar que o restaurante não é popular 
ou que o serviço é rápido.  

Exemplo de mensagem subentendida:  
 Frase: Gostei muito do presente. (Dito com expressão 
de desagrado)  
 Análise: Embora as palavras afirmem satisfação, a ex-
pressão facial sugere o contrário.  

 ▸ Estratégias para Identificar Mensagens Implícitas
Para compreender mensagens implícitas em textos e discur-

sos, algumas estratégias podem ser utilizadas:  
 ▪  Prestar atenção ao contexto e ao objetivo da fala ou do 

texto  
 ▪  Observar a escolha das palavras e verificar possíveis ambi-

guidades ou indiretas  
 ▪  Considerar o tom do discurso, especialmente quando há 

ironia ou sarcasmo  
 ▪  Analisar elementos não verbais em textos multimodais, 

como imagens em charges e propagandas, que podem suge-
rir significados além do que está escrito  

 ▸ Exemplos em Diferentes Gêneros Textuais  

Em uma notícia:
 ▪  Explícito: O governo anunciou um novo programa de ha-

bitação popular.  
 ▪  Implícito: O governo tenta melhorar sua imagem com no-

vas políticas sociais. (Sugere que há uma intenção política 
por trás da ação).  

Em uma propaganda:
 ▪  Explícito: Este creme hidrata sua pele por 24 horas.  
 ▪  Implícito: Se você não usar este creme, sua pele pode ficar 

ressecada. (Sugere que o uso do produto é necessário).  

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

Mensagens Explícitas e Implícitas

Na comunicação verbal e escrita, as mensagens podem 
ser transmitidas de forma explícita, quando a informação está 
claramente apresentada, ou de forma implícita, quando o enten-
dimento depende da interpretação do leitor ou ouvinte.

Essa distinção é essencial para a análise de textos e discur-
sos, especialmente em provas de concursos públicos e exames 
que exigem compreensão detalhada do conteúdo.  

 ▸ O Que São Mensagens Explícitas  
As mensagens explícitas são aquelas em que a informação 

está claramente expressa no texto, sem necessidade de dedução 
ou interpretação subjetiva. Elas transmitem um conteúdo direto 
e objetivo, permitindo ao leitor compreender o significado sem 
esforço adicional.  

Exemplo de mensagem explícita:  
 Frase: O trânsito está congestionado devido ao excesso 
de veículos na avenida.  
 Análise: A informação é clara e objetiva. O trânsito está 
congestionado, e a causa é o excesso de veículos.  

As mensagens explícitas são comuns em textos informati-
vos, como notícias, artigos científicos e comunicados oficiais, nos 
quais a precisão das informações é essencial.  

 ▸ O Que São Mensagens Implícitas  
As mensagens implícitas exigem que o leitor faça inferências 

a partir do contexto e do conhecimento prévio. Essas mensagens 
podem estar disfarçadas por meio de figuras de linguagem, iro-
nia, metáforas ou omissões estratégicas.  

Exemplo de mensagem implícita:  
 Frase: Se eu fosse você, não sairia agora.  
 Análise: O enunciado não afirma diretamente que há 
trânsito ou perigo, mas sugere que há algum problema 
para sair naquele momento.  

A interpretação de mensagens implícitas depende de ele-
mentos como:  

 ▪  Contexto do discurso, ou seja, quem fala, para quem e em 
que situação  

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA, ASSUNTO, FINALIDADE, IN-
FORMAÇÕES EXPLÍCITAS E INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS; 
IDENTIFICAÇÃO DE TESE, ARGUMENTOS, CONCLUSÃO E 

FINALIDADE COMUNICATIVA
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II - pelo plebiscito, a respeito de questões relevantes, quando 
pelo menos um por cento do eleitorado do Município o requerer 
ao Tribunal Regional Eleitoral, ouvida a Câmara;

III - pelo referendo, quando ao menos um por cento do elei-
torado do Município o requerer à Câmara;

IV - pelo veto;
V - pela iniciativa popular, no processo legislativo;
VI - pela participação popular nas decisões do Município e 

no aperfeiçoamento democrático de suas instituições;
VII - pela ação fiscalizadora sobre a Administração Pública.
§ 3º São princípios administrativos do Município, presentes 

em todos os seus atos:
I - transferência e publicidade de atos e ações; (Redação 

dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 13/1993)
II - moralidade;
III - participação popular;
IV - descentralização administrativa.
Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmô-

nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.
Art. 3º São símbolos do Município: o brasão de armas, a ban-

deira e o hino.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA.

Art. 4º O Município de Santos, unidade territorial do Estado 
de São Paulo, é pessoa de direito público interno, com sede no 
distrito de Santos.

§ 1º . (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28/1995)
Parágrafo único. Qualquer alteração territorial do Município 

só poderá ser feita na forma da lei complementar estadual, 
preservando a continuidade a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, e dependerá de consulta prévia, mediante ple-
biscito, ás populações diretamente interessadas. (Renumerado 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 28/1995)

SEÇÃO III
DOS BENS

Art. 5º São bens do Município:
I - todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que, a 

qualquer título, pertençam ao Município;
II - as terras devolutas situadas em seu território.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 6º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
III - aplicar suas rendas, prestando contas e publicando ba-

lancetes, nos prazos fixados em lei;

LEI ORGÂNICA Nº 1, DE 05 DE ABRIL DE 1990.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS/SP.

Sob a proteção de Deus, o Grande Arquiteto do Universo, e 
em homenagem aos que fizeram a nossa história, aos que fazem 
o nosso tempo e aos que acreditam no futuro, os Vereadores 
Constituintes, reafirmando a divisa gravada no brasão do 
Município: “PATRIAM CHARITATEM ET LIBERTATEM DOCUI”, que 
lembra: “À PÁTRIA ENSINEI A CARIDADE E A LIBERDADE”, promul-
gam a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Santos, em união indissolúvel ao 
Estado de São Paulo e à República Federativa do Brasil, consti-
tuído, dentro do Estado Democrático de Direito em esfera de 
governo local, no pleno uso de sua autonomia política, adminis-
trativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada e 
aprovada pela Câmara Municipal, nos termos assegurados pelas 
Constituições Federal e Estadual.

§ 1º A ação municipal desenvolve-se em todo seu território, 
sem privilégios de distritos e bairros, eliminando as desigual-
dades regionais e sociais, promovendo o bem-estar de seus 
habitantes, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

§ 2º A soberania popular manifesta-se quando a todos são 
asseguradas condições dignas de existência e será exercida:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com 
valor igual para todos;

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS: ORGANI-
ZAÇÃO DO MUNICÍPIO; COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS; SERVIÇOS PÚBLICOS; BENS 

MUNICIPAIS; ASSISTÊNCIA SOCIAL; PROTEÇÃO SOCIAL; 
PROTEÇÃO À FAMÍLIA, À CRIANÇA, AO ADOLESCENTE, À 
PESSOA IDOSA E À PESSOA COM DEFICIÊNCIA; FISCALI-
ZAÇÃO E CONTROLE; PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL, ÉTICA E SERVIÇO PÚBLICO
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XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais, em 
seu território;

XII - estabelecer e implantar a política de educação para a 
segurança do trânsito.

Parágrafo único. A cooperação do Município com a União e 
o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar na sua área territorial, será feita na conformidade de 
lei complementar federal fixadora dessas normas.

SEÇÃO VI
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 8º Ao Município compete suplementar as legislações 
federal e estadual no que couber e naquilo que disser respeito 
ao seu peculiar interesse, visando a adaptá-las à realidade local.

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES

Art. 9º É vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

TÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara Municipal.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara representa o Poder 
Legislativo.

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 11. A Câmara Municipal é composta de Vereadores elei-
tos pelo sistema proporcional, com mandato de quatro anos.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos, compreendendo, cada ano, uma sessão legislativa.

Art. 12. As sessões, deliberações e votações da Câmara e de 
suas Comissões serão públicas e tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros, salvo disposições 
em contrário, expressamente previstas nesta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Dependem do voto favorável de dois terços 
dos membros da Câmara:

I - As leis concernentes a:
a) aprovação a alteração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
e Expansão Urbana;
b) zoneamento urbano;
c) concessão de serviços públicos;
d) concessão de direito real de uso;
e) alienação de bens imóveis;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-
ção estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parce-
lamento e da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico e cultural, 
observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

X - elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano, 
com o objetivo de ordenar as funções sociais das áreas habitadas 
no Município, e garantir o bem-estar de seus habitantes;

XI - elaborar e executar o plano diretor, como instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana;

XII - constituir a Guarda Civil Municipal, destinada à pro
teção de seus bens, serviços e instalações, além de proteção e 
fiscalização ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultu
ral, ecológico, paisagístico e às posturas do município, conforme 
dispuser a lei; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
72/2016)

XIII - planejar e promover a defesa permanente contra as ca-
lamidades públicas;

XIV - legislar sobre licitação e contratação, em todas as moda-
lidades, para a administração pública municipal, direta e indireta, 
inclusive as fundações públicas municipais e empresas sob seu 
controle, observadas as normas gerais da legislação federal.

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 7º É da competência do Município, concorrentemente 
com a União e o Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna, a flora, as praias, os man-
guezais e os costões;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-
tecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
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CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdên-
cia e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefí-

cios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 

em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a so-
ciedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equipara-
da na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pa-
gos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência
c) o lucro;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência so-

cial, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com 
o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição 

Da ordem social

O Título VIII da Constituição cuida da Ordem Social, elencada 
em seus artigos 193 a 232.

Chamamos a atenção para o fato de que referente ao assun-
to supracitado, os concursos públicos cobram do candidato a 
literalidade do texto legal, portanto, é importante conhecer 
bem todos os artigos deste capítulo em sua integralidade!

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do traba-
lho, e como objetivo o bem - estar e a justiça sociais.

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamen-
to das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação 
da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, 
de controle e de avaliação dessas políticas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020))

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemô-
nico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de 
memorização:

Seguridade Social

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: SEGURIDADE SOCIAL; 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; OBJETIVOS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; PROTEÇÃO À FAMÍLIA, À MATERNIDADE, À IN-
FÂNCIA, À ADOLESCÊNCIA, À VELHICE E À PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA; DIREITOS SOCIAIS; PROTEÇÃO INTEGRAL 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; PROTEÇÃO SOCIAL 
A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE OU 

RISCO

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SUAS, 
DIREITOS HUMANOS E REDE SOCIOASSISTENCIAL
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§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, 
a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea «a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§12. A lei definirá os setores de atividade econômica para 
os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; 
e IV do caput, serão não - cumulativas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência

§13. (Revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competên-
cia cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento 
de contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§16. Aplica - se à contribuição prevista no inciso V do caput 
o disposto no art. 156 - A, §1º, I a VI, VIII, X a XIII, §3º, §5º, II a 
VI e IX, e §§6º a 11 e 13.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§17. A contribuição prevista no inciso V do caput não inte-
grará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, 156 - A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição 
para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da contri-
buição prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, inclusive 
em relação a limites e beneficiários, com o objetivo de reduzir as 
desigualdades de renda.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§19. A devolução de que trata o §18 não será computada 
na receita corrente líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, §15, 166, §§9º, 12 e 17, e 198, §2º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 ▸ Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o ar-

tigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem 
ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de 
terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

Diretrizes da Saúde:
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços pú-

blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral 
de Previdência Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)Vigência

V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respec-
tivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, as-
segurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios.(Vide Medida Provisória nº 526, de 2011) (Vide 
Lei nº 12.453, de 2011) (Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social po-
derá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, «b».

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi-
gências estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da co-
mercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do 
porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de tra-
balho, sendo também autorizada a adoção de bases de cálculo 
diferenciadas apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I 
do caput. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contraparti-
da de recursos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)
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CFESS e CRESS
O Conselho Federal e os Conselhos Regionais formam o sis-

tema responsável por orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e 
defender o exercício profissional. O CFESS atua como órgão nor-
mativo superior, enquanto os CRESS executam a fiscalização e o 
controle do exercício em suas respectivas jurisdições.

Entre as funções dos CRESS estão o registro dos profissio-
nais, a emissão da identificação profissional, a orientação sobre 
o exercício, a fiscalização das condições de trabalho e a apuração 
de possíveis infrações.

Órgão Atuação predominante

CFESS Normatização nacional, orientação geral 
e julgamento de recursos

CRESS Registro, orientação, fiscalização e 
disciplina regional

Instituição 
empregadora

Garantia de condições materiais e 
organizacionais de trabalho

Assistente social Exercício técnico, ético e legal da 
profissão

Jornada e condições de trabalho
A legislação profissional estabelece duração semanal de 

trabalho de trinta horas para assistentes sociais. A organização 
concreta da jornada deve respeitar o vínculo de trabalho, os 
direitos aplicáveis e as condições necessárias à qualidade do 
atendimento.

A instituição deve garantir espaço adequado, privacida-
de, recursos, arquivos protegidos e tempo compatível com as 
atividades. A insuficiência institucional não elimina a responsa-
bilidade profissional de comunicar riscos, registrar limitações e 
buscar condições adequadas para o trabalho.

Responsabilização profissional
O exercício da profissão submete o assistente social a res-

ponsabilidades éticas, administrativas, civis e, quando cabível, 
penais. A responsabilização deve considerar a conduta efetiva-
mente praticada, o grau de participação, as condições de trabalho 
e a existência de dolo, culpa ou infração ética.

O vínculo empregatício não afasta o dever de respeitar a 
legislação profissional. Ordens institucionais não transformam 
uma conduta ilegal ou antiética em conduta legítima.

A Lei nº 8.662/1993 disciplina o exercício da profissão de 
assistente social no território brasileiro. A liberdade profissional 
reconhecida pela lei não significa que qualquer pessoa possa 
desempenhar atividades próprias do Serviço Social. O exercício 
depende do cumprimento das condições de formação, habilita-
ção e registro profissional.

Habilitação para o exercício
A formação exigida é a graduação em Serviço Social, 

concluída em curso oficialmente reconhecido, com diploma de-
vidamente registrado. Quando a formação ocorrer no exterior, 
o diploma deverá passar pelos procedimentos de revalidação e 
registro exigidos no Brasil.

Além da formação acadêmica, o exercício profissional exige 
inscrição prévia no Conselho Regional de Serviço Social com juris-
dição sobre a área em que a pessoa atua. O diploma demonstra 
a formação; o registro no CRESS habilita para o exercício regular.

Os requisitos centrais podem ser organizados da seguinte 
forma:

 ▪ Conclusão de curso de graduação em Serviço Social oficial-
mente reconhecido.
 ▪ Registro ou revalidação do diploma conforme sua origem.
 ▪ Inscrição profissional no CRESS competente.
 ▪ Manutenção da regularidade profissional perante o 

Conselho.
 ▪ Observância da legislação, do Código de Ética e das resolu-

ções profissionais.

Denominação profissional e exercício irregular
A denominação “assistente social” é privativa das pessoas 

legalmente habilitadas. A instituição não pode alterar o nome do 
cargo ou da atividade para permitir que trabalhador sem forma-
ção e registro realize funções próprias da profissão.

O exercício irregular pode ocorrer quando uma pessoa sem 
habilitação realiza atribuições privativas, quando o profissional 
atua sem o registro exigido ou quando permite que suas cre-
denciais sejam utilizadas para encobrir a atuação de terceiros. 
Também é inadequado assinar documentos técnicos que não te-
nham sido elaborados, acompanhados ou avaliados pelo próprio 
profissional.

LEI Nº 8.662/1993; REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO 
DE ASSISTENTE SOCIAL; COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

PRIVATIVAS; EXERCÍCIO PROFISSIONAL; RESPONSA-
BILIDADE TÉCNICA; SUPERVISÃO DIRETA DE ESTÁGIO; 
AUTONOMIA PROFISSIONAL; SIGILO PROFISSIONAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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Competências e atribuições privativas do assistente social

 ▸ Delimitação legal da atuação profissional
A Lei nº 8.662/1993 diferencia competências profissionais e atribuições privativas. Essa distinção define quais atividades inte-

gram o campo de atuação do assistente social e quais somente podem ser executadas por profissional habilitado.

Competências profissionais
Competências são capacidades reconhecidas ao assistente social para intervir em políticas, programas, serviços e situações rela-

cionadas à questão social e aos direitos da população. Algumas dessas atividades podem ser compartilhadas com outras profissões, 
desde que cada profissional atue segundo sua formação.

Entre as competências, encontram-se:
 ▪ Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais.
 ▪ Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais.
 ▪ Orientar indivíduos, famílias, grupos e populações sobre direitos e recursos.
 ▪ Encaminhar providências necessárias ao acesso a serviços e benefícios.
 ▪ Planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais.
 ▪ Realizar pesquisas destinadas à análise da realidade social.
 ▪ Prestar assessoria a órgãos, instituições e movimentos sociais.
 ▪ Realizar estudos socioeconômicos para acesso a benefícios e serviços.

A competência não corresponde a uma tarefa mecânica. Ela exige análise crítica, escolha de procedimentos, domínio técnico, 
responsabilidade ética e compreensão das determinações sociais presentes na demanda.

Atribuições privativas
Atribuições privativas são atividades reservadas legalmente ao assistente social. O elemento decisivo não é apenas o nome dado 

à tarefa, mas seu conteúdo. Quando a atividade exige conhecimentos específicos de Serviço Social e produz manifestação técnica 
sobre matéria da profissão, sua execução deve permanecer sob responsabilidade de profissional habilitado.

Competência profissional Atribuição privativa

Pode admitir atuação articulada com outras áreas É reservada ao assistente social

Relaciona-se ao campo das políticas e direitos sociais Incide especificamente sobre matéria de Serviço Social

Permite compartilhamento de objetivos Não permite substituição por profissional de outra área

Respeita os limites de cada profissão Exige habilitação e registro no CRESS

Entre as atribuições privativas, destacam-se:
 ▪ Coordenar, elaborar e avaliar estudos, planos e projetos na área de Serviço Social.
 ▪ Planejar e administrar programas de unidades de Serviço Social.
 ▪ Prestar assessoria e consultoria em matéria específica de Serviço Social.
 ▪ Realizar perícias, laudos, pareceres e informações sobre matéria de Serviço Social.
 ▪ Supervisionar diretamente estagiários de Serviço Social.
 ▪ Dirigir e coordenar unidades, cursos e serviços técnicos de Serviço Social.
 ▪ Exercer funções acadêmicas que exijam conhecimentos próprios da formação profissional.
 ▪ Fiscalizar o exercício profissional por meio do sistema CFESS-CRESS.

Documentos técnico-profissionais
Laudos, pareceres, relatórios, estudos e informações técnicas devem possuir finalidade definida, fundamentação e conteúdo 

compatível com a competência do profissional. O documento não deve apresentar conclusões sobre áreas que dependam de avalia-
ção exclusiva de outra profissão.

A assinatura expressa autoria e responsabilidade. Por isso, o assistente social não deve assinar documento elaborado por outra 
pessoa sem participação profissional efetiva, nem permitir que sua assinatura legitime atividade irregular.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-santos-sp-assistente-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-150JL-26-SANTOS-SP-ASSIST-SOC


https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-santos-sp-assistente-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-150JL-26-SANTOS-SP-ASSIST-SOC

